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São Paulo,

'ui' ata 42 ,./ZoteèOéè2

de peo,1--o de 1994

I Folha no	 de pree.

.... de le2W._

GABINETE DO PREFEITO

Olício Á De Clee /J.O 287 /94

Aproveito

reiterar a Vossa Excelência os

consideração.	 ///

oportunidade	 para

estos de minha alta

•
AULO MALUF
Prefeito

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

autoriza a concessão administrativa de uso de área

municipal, e dá outras providências.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos/croquis e
peças ilustrativas do assunto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.

SGM - 002- DGM
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PROJETO DE LEI -	 01 -0357/94 -7

A Câmara Municipal de São Paulo olUktt-;

I

A P li 'btr AO Cr`O'ni-V,....N.ii.s . .n i"..Z. Ci
VOLTA À 2.a 6.15 C ti 5 ',.. A

Art.	 lo.

APROVADO EM 2a. DISCUSSÃO A SAEM

*	 2 JL1 1 1999	 *

GYYJ'n

Fica o Executivo

"---26 mo 19994

P ESIDENTE

autorizado a ceder, à Organização de Auxílio Fraterno

OAF,	 mediante concessão administrativa,	 a título

gratuito, independentemente de concorrência e pelo prazo

de 25 (vinte e cinco) anos, o uso de área de propriedade

Autoriza a concessão

administrativa de uso de

área municipal, e dá outras

providências.
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municipal, situada nos baixos do Viaduter—do	

para o fim específico de implantação do projeto-piloto do

denominado "Projeto Minha Rua - Minha Casa".

Art. 20. - A área referida no artigo

anterior, que será melhor descrita no instrumento de

concessão de uso, está assinalada no croquis anexo, e tem

as seguintes características: formato irregular, com

cerca de 2.183,30m2. (dois mil, cento e oitenta e três

metros e trinta decímetros quadrados), na seguinte

conformidade: inicia-se no ponto A, junto à Rua Glicério,

ao lado da Rua Dr. Lund, segue paralelo a esta via numa

distância de 89,00 metros, até encontrar o ponto B, onde

deflete à direita, numa distância de 8,50 metros, até

encontrar o ponto C, onde deflete à esquerda, seguindo

paralelo à Rua Dr. Lund, numa distância de 47,90 metros,

até encontrar o ponto D, onde deflete à esquerda,

percorrendo uma distância de 27,00 metros, até encontrar

o ponto E, onde deflete à esquerda, seguindo paralelo à

Rua Existente numa distância de 47,90 metros, até

411-	 encontrar o ponto F, onde deflete à esquerda numa

distância de 8,50 metros, até encontrar o ponto G, onde

deflete à direita, seguindo paralelo à Rua Existente,

numa distância de 89,00 metros, até encontrar o ponto H,

onde deflete à esquerda numa distância de 10,00 metros,

onde encontra o ponto A inicial.

Art. 30. - Além das condições que

forem exigidas pela Prefeitura, por ocasião da assinatura

do instrumento de concessão, no sentido de salvaguardar

os interesses municipais, fica a concessionária obrigada

•
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a) utilizar a área exclusivamente

para a finalidade especificada no artigo 1o.;

b) permitir a construção, na área

cedida, pelo Pensamento Nacional das Bases Empresariais

P.N.B.E.,das edificações necessárias à instalação de um

Centro de Convivência Piloto, como parte do "Programa

Minha Rua - Minha Casa";

c) apresentar, para a aprovação dos

órgãos técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de 1 (um)

ano, a partir da lavratura do competente instrumento de

concessão, os projetos e memoriais das edificações a

serem executadas, que deverão atender às exigências

legais pertinentes;

d) iniciar as obras no prazo de 1

(um) ano a contar da aprovação dos projetos, e concluí-

las no prazo máximo de 2 (dois) anos;

e) não ceder o imóvel, no todo ou em

parte, a terceiros, exceto para o fim previsto na alínea

deste artigo;

f) não permitir que terceiros se

apossem do imóvel, salvo o disposto na alínea "b" deste

artigo, bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura

de qualquer turbação de posse que se verifique;

zelar pela limpeza e conservação

do imóvel, devendo providenciar, às suas expensas,

qualquer obra de manutenção que se fizer necessária;

h)	 responder,	 perante	 o	 poder

público, pelos eventuais tributos referentes ao imóvel;

. b

g)

a:
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i) arcar com todas as desPesã-g---

oriundas da concessão, inclusive as relativas à lavratura

e registro do competente instrumento.

Art. 40. - À Prefeitura cabe o

direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento

das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento

de concessão.

Art. 50. - A Prefeitura não será

responsável, inclusive perante terceiros, por qualquer

prejuízo decorrente da execução das obras, serviços e

trabalhos a cargo da concessionária.

Art. 60. - A inobservância das

condições e obrigações estatuídas nesta lei, ou das

cláusulas que constarem do instrumento de concessão, bem

como o inadiplemento de qualquer prazo fixado ou a

extinção ou dissolução da entidade concessionária

implicará a rescisão, de pleno direito, da concessão,

revertendo a área ao Município e incorporando-se ao seu

patrimônio as edificações e benfeitorias nela executadas,

ainda que necessárias, sem direito de retenção e

independentemente de pagamento ou indenização, seja a que

título for, o mesmo ocorrendo uma vez findo o prazo da

concessão.

Art. 70. - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 80. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/mag.



I

Folh, ri ci___5____	 do proc.
n o 	 ________3	 de 1999 

.!

f

ti

e.)
T7,50

PRoZ

89po

LI
PR0.7. NU/. 4‘ 1.E.StE0eSte

cesre	 sLe
PRoz . Clkont,ts.

41-

9	 •	 ci
43,5o 415.50 - rga 43.93	 90

R. DR. Lumb
AJr, tip,

: coge f à1 ri

±t ",t

-..r-
i	 l 'T	 -
W II
1 il 1 	

-11-1-
i	 hl

It	
II

ir	

—rfr
Skuo.

yr)

,

Z.)* ViAbtiro LEsTE oesW..

GlicéRio

f--sc 1 . Soo cieb, 07107/4
Avo, o çbsg_c Mio pêc,



liiIII

PRca. Voa'	 odsfe

• RN/4Np*.
/P

Noz . Ilubmob.

	

pri. g-	 n
u

iw o

8

	

R'	 E
o

.11

1111

43,5o 435oLiàso

 Ei

—1`31511 •--Wg°

i;

R. D. LuNib

9,0

c.e..s te ....c----9-LesTE

v Ib tiro tzgQ.

LicéRio

f_sc. 1 .. 500 Q(Kib, 407b7/94

txvot o çmc.0 mu.) paz5

!—
Cs

,



-F-J-1:717--------------

I

n 0 .....	 2.-1&"5 _ 4roc ,

.......d. ig

••---_ Q—j+--	

—

EXPOSIÇÃO DE MOTIT-CTS"-------

O presente projeto de lei objetiva a

obtenção da competente autorização legislativa para que o

Executivo conceda o uso de área municipal, a titulo

gratuito e pelo prazo de vinte e cinco anos, dispensada a

concorrência, à Organização de Auxilio Fraterno - OAF.

Trata-se de área com cerca de dois

mil, cento e oitenta e três metros e trinta decímetros

quadrados, situada sob o Viaduto do Glicério, que será

utilizada pela concessionária para a implantação, a custo

zero para a Prefeitura, do "Projeto Minha Rua - Minha

Casa", que tem como objetivo fundamental a convivência

entre homens, mulheres, jovens e idosos através de lazer,

cultura e trabalho, desenvolvendo a participação social

em todos os níveis, como exercício de cidadania.

A OAF é entidade sem fins lucrativos,

voltada à assistência social, o que a credencia para

receber, nos termos do disposto no artigo 114, @@ lo. e

20., da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a área em

questão.

Atuando há 37 anos junto à população

que vive nas ruas, a OAF - com o apoio do Pensamento

Nacional das Bases Empresariais - PNBE - pretende
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desenvolver o "Programa Minha Rua - Minha Casa", de tal

sorte que a sociedade, através de uma organização

empresarial, enfrente o grave problema do cidadão que

vive na rua, com o objetivo maior de restringir o número

e, depois, extinguir essa população de rua.

Para alcançar seus objetivos, a

O.A.F. contará, desde logo, com o apoio do P.N.B.E., que

será responsável pela construção do Centro de Convivência

Piloto, na área sob o Viaduto do Glicério.

Trata-se de parceria entre o setor

público e a iniciativa privada para resolver o aflitivo

problema, sem qualquer gasto por parte da Prefeitura.

O projeto é diversificado e pretende

proporcionar à população da rua vários benefícios, como o

armário/casa (para que o cidadão tenha endereço e possa

guardar objetos), o cofre/documento (para guarda de

documentos e objetos de valor), caixa de correio e caixa

postal (que servirá como ponto de referência do cidadão),

a identidade do cidadão de rua (com o endereço do Centro

de Convivência), lavanderia, barbearia, telefone

comunitário, posto de enfermagem, farmácia, academia de

ginástica e outros esportes, centro de cursos/cinema e

teatro, centro de produção de serviços, cozinha,

refeitório (visando à regularidade de alimentação), lojas

de roupas usadas ou novas (doadas) e objetos gerais.

A população de rua se filiará ao

Centro - até o número limite de sua lotação - que

contará, para sua manutenção, com recursos arrecadados

pela iniciativa privada e outros advindos do próprio

.....
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trabalho dos seus usuários.

O objetivo maior colimado será,

sempre, retirar o cidadão da rua, propiciando-lhe

oportunidade de recuperação e reintegração à sociedade,

procurando reverter o quadro caótico e sub-humano dessa

população.

Pelo relevante interesse público que

integra a propositura, este Executivo confia na sua

rápida aprovação, que contribuirá para solucionar um dos

mais graves problemas da Cidade.

SPF/mag.

•
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São Paulo, 23 de junho de 1.994

Exmo Sr.

Paulo Salim Maluf

DD. Prefeito da Cidade de São Paulo

A Organização de Auxílio Fraterno - OAF,é uma entidade assis

tencial que atua há 37 anos junto a população que vive na rua.

Durante este tempo procuramos responder à essa realidade de

maneira dinâmica, buscando saídas para uma problemática tão grave e

acentuada, face ao momento tão difícil que nosso país vem passando.

Com o apoio do Pensamento Nacional das Bases Empresariais -

P.W.B.E.- estamos estudando a viabilidade de um projeto li Minha Rua

,i.nha Casa", que tem como objetivo fundamental, a convivéncia 	 entre

homens, mulheres, jovens e idosos através de lazer, de cultura e de

trabalho, desenvolvendo a participação social em todos os níveis como

exercício de cidadania.

0 local para a realização deste projeto, situa-se embaixo do

iliaduto do Glicerio ( área cercada, entre a feira e a Rua Dr. Lund). A

referida área já vem sondo utilizada e conservada desde 1980, para

realização da Sopa Comunitária, festas populares, esportes e lazer pe
la Comunidade dos Sofredores da Rua, lidaga a esta entidade.

Temos certeza de poder contar como'empenho de V.Excia para

• a regularização da sessão desta área, a fim de que possamos 	 realizar

num curto prazo de tempo a adequaçãO do local para este projeto.

Sem mais, colocamo-nos à disposição para todos os f . sclart , ei-
mentos que se fizerem necessários, e antecipadamente agradecemos.

Atenciosamente

---- /
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 5	 12	

357	 	 94 17 08 94 	 Adelina do processo n2	 del9	 (a)

•

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto nada consta:
Em 17-08-94.

c4deitatei Cletné

À Com. do Const. e Justiça

/ 5—C(

og . Vd. T. M.Wrk"TA
Tten. Leci

CÓD. 0233



Sala da Comissão da Con3tituiçlo	 Justka,

A) Ne1):.	 Vereador

o	 (et tar)	 t vt

Presi.wde

Em 	

(a)

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
Em Á	 hs .

SEGUE 	
documento 	 e papel para informação, rubricado 	

juntado 	  nesta data, 	

n2sob folha 	



PARECER
1040/94

DA COMISSn DE COMSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 357/94.

Projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito,

visa autorizar o Executivo a ceder, 'a Organizaç"ão Auxílio •

•	 Fraterno - OAF - mediante concess .ão administrativa, a título

gratuito, independentemente de concorrância e pelo prazo de

25 (vinte e cinco) anos, o uso de propriedade municipal,

situada nos baixos _do Viaduto do Glicrio, para o fim

específico de implantaç'ão do projeto piloto denominado

"Projeto Minha Rua-Minha Casa".

A proposta ampara-se nos art. 13, I, e 114, 	 2R,

da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comiss'ão de Constituiç2io e Justiça, 029(00qY
•
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À Douta Comissão de
Li:j:119, Metropolitana

e Meio •Arnárta
Em, OS/  05'  /1 

Recebido ia Coini:...Ro de Pol. Urbana.

Eirk_  cá.L'Alkàs 

1412‘AQ

PARA RELATAR.

Sala da Comiw..-F:o 	 NiletropeAvri,

e Meio	 • A	 _
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Em' 026/93)(P1

•
Ver. Zulai72 Cobra

Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente -

•
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorro go o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no ar t. 63 "caput", do Regimento

interno.

Presidente
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IR EL ATÓRLO 
PARECER Ng 	 1,94 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2
357/94.

De autoria do Executivo, visa a presente matéria
autorizá-lo a ceder à Organização de Auxílio Fraterno -
0.A.F., mediante concessão administrativa, a título
gratuito, independentemente de concorrência e pelo prazo
de 25 (vinte e cinco) anos, o uso de área de propriedade
municipal, situada nos baixos do viaduto do Glicério, com
área de cerca de 2.183 re.

A referida área deverá ser utilizada para fim
específico de implantação do projeto-piloto denominando
"Projeto Minha Rua - Minha Casa", que tem "como objetivo
fundamental a convivência entre homens, mulheres, jovens
e idosos através de lazer, cultura e trabalho". (fls.08).

A	 Douta Comissão	 de Constituição	 e	 Justiça.
apresentou Parecer de N2 1048/94, manifestando-se pela
legalidade. (fls. 13).

A Or g anização auxílio Fraterno, é uma entidade que
há 37 anos atua junto a população que vive nas ruas de•
São Paulo.

Com o apoio do Pensamento Nacional das Bases
Empresariais - PNBE, pretendem desenvolver este projeto-
social, visando minimizar problemática tão grave que é a
das po pulaç5es que vivem nas ruas e tenta buscar 'uma
saída, pro porcionando-lhes convívio social, restaurando-
lhes, na medida do possível, sua cidadania. (fls. 09).

Contrariamente à Lei 11.623/94, que permite que
"entidades sociais", devidamente "autorizadas", explorem
os baixos dos viadutos para fins lucrativos, a O.A.F.
visa atuar na minimização do sofrimento de homens e
mulheres que tem como moradia as ruas de São Paulo e
restaura-lhes a di g nidade a que têm direito.

Pelo acima ex p osto, favorável é o nosso Parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente em, Li I Nojc)
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PARECER
1366/94	 'DA COMISSÃO DE FINANÇAS d-WÇÀMENTÓSOBRE'C'

PROJETO DE LEI N5.2 357/94 	 -	 -
-

•;
,

•

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo,-au-A

toriza a concessão administrativa de uso de área_mmnicipal sitakda

nos baixos do Viaduto do Olicério, para o fim específico de im-

plantação do projeto-piloto do denominado "Projeto Minha Rua - Mi-.

nha Casa", à Organização de Auxílio Fraterno - OAF. 	 •

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 22 de no-

vembro de J.994.

Presidente

Relatar



1.. !

;

11\

IS"- NES SILVAMAA

~FF*

P ublindo no ['MARIO OFICIAL

dec,257 2/1 
pagina  3-S-coluna

Conferido:	 ç,

À A.T. M.
Em, 09Ç  / 4/11.°)Lf

Secretária
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA

rolha n.° 	 ; 4- 	 do proc.

	 de

-10

FOLHA:4	 TAQ.:dalva	 SESSÃO:93Sextr.

ORADORpresidente: 	 APARTEANTE: DATA: 25-05

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - PMDB) - Solicito ao Sr.

Secretário que faça a leitura do item l°

PL 357/94, do Executivo. Autoriza a concessão administrativa

de uso de áreas municipal situada nos baixos do Viaduto Glicério à

Organização de Auxilio Fraterno, para implantação do- "projeto Minha

Rua - Minha Casa". Fase da discussão: l a	 Aprovação mediante voto

favorável	 da maioria	 absoluta dos	 membros a Câmara.

•
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ORADORpresidente:	 APARTEANTE:	 DATA: 25-05

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - PMDB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis	 permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que

desejarem	 verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(pausa).

A SRA. AIDAÍZA SPOSATI (PT) - (Pela ordem) Sr. Presidente, a

Bancada do PT, quer registrar a abstenção do Vereador Carlos Neder e

os demais vereadores da Bancada votam sim.

Olk	 O SR. VITAL NOLASCO (PC do B) - (pela ordem) - Sr. Presidente,

quero registrar minha abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - PMDB) - Está aprovado o

projeto com abstenção dos Srs. Vereadores Carlos Neder (PT) e Vital

Nolasco (PC do B.

Há sobre a mesa um requerimento de inversão, que será lido;

É lido o seguinte

(inversão do item 4 para o 2°)•
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

L 357/94, do Executivo.

Autoriza a concessão administrativa de uso de área

municipal situada nos baixos do Viaduto do Glicério à

Organização Auxílio Fraterno, para implantação do "Projeto

Minha Rua - Minha Casa"

Fase de discussão: 2'

Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.

osrpresidente(marcelo)

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado. Vai à

sanção.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) (Pela ordem) - Sr.

Presidente, quero dizer que a bancada do PSDB vota
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junho do corrente, estando em condiçOes de ser enviado à

sanção.
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Papel para informaçâo, rubricado como folha ri2 	 —	 (<r) 

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2.

discussão e votação na 99 g Sessão Extraordinária de 22 de

Sra. Ana Maria.

Oficiar
preparar registro e

ao Executivo encaminhando copia autentica,
carta de lei.

22/6/99

ANGELA B
Chefe de

61/D1N ANDRRON)
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Sra. Chefe.
Providenciado, conforme solicitação de V.Sa.
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Anistiais PedeelegAf

SEG 'JE rp.k. 

documento •

rubricado./.7....sob

Em o s

juntado .4 	, nesla data
	 e rapei do informaWo
folha  /D  n.o 2. 1. 	 	 Zy
/	 / 141/



011.

- •
.;

'

•
1 •

SEGUE 	  juntado 	  nesta data 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

Em 	

(a)



a.~.7.1nWe

Fon-ta N°...Z.À1 	do proc.

. 	 35 -- 	 aP 19 ../.1..
: o fundon(nio

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ-6 PA-UI:0

São Paulo, ott4 de junho de 1999.

i8 - OF-LEG3
OFICIO 'N.0286/1.999

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 22 de junho do corrente, relativa ao
Projeto de Lei n° 357/94, de autoria desse Executivo — autorizando a concessão
administrativa de uso de área municipal, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência
os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

\(X‘
ARMANUM LLAO NETO

Presidente

Anexo: croquis

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pina
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE

1999. Cópia extraída de fls. 02/05 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 357/94).

(EXECUTIVO). Autoriza a concessão administrativa de uso de área municipal, e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 -

Fica o Executivo autorizado a ceder, à Organização de Auxílio Fraterno — OAF, mediante

concessão administrativa, a título gratuito, independentemente de concorrência e pelo

prazo de 25 (vinte e cinco) anos, o uso de área de propriedade municipal, situada nos

baixos do Viaduto do Glicério, para o fim específico de implantação do projeto-piloto do

denominado "Projeto Minha Rua — Minha Casa". Art. 2° - A área referida no artigo

anterior, que será melhor descrita no instrumento de concessão de uso, está assinalada no

croquis anexo, e tem as seguintes características: formato irregular, com cerca de 2.183,

30m2 (dois mil, cento e oitenta e três metros e trinta decímetros quadrados), na seguinte

conformidade: inicia-se no ponto A, junto à Rua Glicério, ao lado da Rua Dr. Lund, segue

paralelo a esta via numa distância de 89,00 metros, até encontrar o ponto B, onde deflete

à direita, numa distância de 8,50 metros, até encontrar o ponto C, onde deflete à esquerda,

seguindo paralelo à Rua Dr. Lund, numa distância de 47,90 metros, até encontrar o ponto

D, onde deflete à esquerda, percorrendo uma distância de 27,00 metros, até encontrar o

ponto E, onde deflete à esquerda, seguindo paralelo à Rua Existente numa distância de

47,90 metros, até encontrar o ponto F, onde deflete à esquerda numa distância de 8,50

metros, até encontrar o ponto G, onde deflete à direita, seguindo paralelo à Rua

Existente, numa distância de 89,00 metros, até encontrar o ponto H, onde deflete à

esquerda numa distância de 10,00 metros, onde encontra o ponto A inicial. Art. 3° - Além

das condições que forem exigidas pela Prefeitura, por ocasião da assinatura do

instrumento de concessão, no sentido de salvaguardar os interesses municipais, fica a

concessionária obrigada a: a) utilizar a área exclusivamente para a finalidade especificada

no artigo l'; b) permitir a construção, na área cedida, pelo Pensamento Nacional das

Bases Empresariais — P.N.B.E., das edificações necessárias à instalação de um Centro de

Convivência Piloto, como parte do "Programa Minha Rua — Minha Casa"; c) apresentar,

para a aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de 1 (um) ano, a

partir da lavratura do competente instrumento de concessão, os projetos e memoriais das

edificações a serem executadas, que deverão atender às exigências legais pertinentes; d)

iniciar as obras no prazo de 1 (um)) ano a contar da aprovação dos projetos, e concluí-1

1
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no prazo máximo de 2 (dois) anos; e) não ceder o imóvel, no todo ou em parte, a

terceiros, exceto para o fim previsto na alínea "h" deste artigo; f) não permitir que

terceiros se apossem do imóvel, salvo o disposto na alínea "b" deste artigo, bem como dar

conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posse que se verifique; g)

zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo providenciar, às suas expensas,

qualquer obra de manutenção que se fizer necessária; h) responder, perante o poder

público, pelos eventuais tributos referentes ao imóvel; i) arcar com todas as despesas

oriundas da concessão, inclusive as relativas à lavratura e registro do competente

instrumento. Art. 40 - À Prefeitura cabe o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o

cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão. Art.

50 - A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por qualquer prejuízo

decorrente da execução das obras, serviços e trabalhos a cargo da concessionária. Art. 6° -

A inobservância das condições e obrigações estatuídas nesta lei, ou das cláusulas que

constarem do instrumento de concessão, bem como o inadiplemento de qualquer prazo

fixado ou a extinção ou dissolução da entidade concessionária implicará a rescisão, de

pleno direito, da concessão, revertendo a área ao Município e incorporando-se ao seu

patrimônio as edificações e benfeitorias nela executadas, ainda que necessárias, sem

direito de retenção e independentemente de pagamento ou indenização, seja a que título

for, o mesmo ocorrendo uma vez findo o prazo da concessão. Art. 7° - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. Art. 8° - Esta

lei entr á e vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário. Eu,i.	 as as
KATHY/ ' MORALES DE SQUZA

	 Parlamentar,
  

as lb.rmananitat . ASsistente 	 padrão "QPA-5-A", extraí a presente

cópia fielmepte de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,

AIN.4..MAR I 	 • ANDES
AssIsterit	 'lamentar

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A" a conferi.

São Paulo, 22 de junho de 1999. Chefe da Seçã9, Técnica de Preparo e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N° t.44 DE 002 DE , AAILI-*	 DE 1999.

Autoriza a concessão administrativa de
uso de área municipal, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 1999, decretou a
.seguinte lei:

Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a ceder, à Organização de Auxílio

Fraterno — OAF, mediante concessão administrativa, a título gratuito,

independentemente de concorrência e pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos, o uso de

área de propriedade municipal, situada nos baixos do Viaduto do Glicério, para o fim

específico de implantação do projeto-piloto do denominado "Projeto Minha Rua —

Minha Casa".

Art. 2° - A área referida no artigo anterior, que será melhor descrita no

instrumento de concessão de uso, está assinalada no croquis anexo, e tem as seguintes

características: formato irregular, com cerca de 2.183, 30m 2 (dois mil, cento e oitenta e

três metros e trinta decímetros quadrados), na seguinte conformidade: inicia-se no ponto

A, junto à Rua Glicério, ao lado da Rua Dr. Lund, segue paralelo a esta via numa

distância de 89,00 metros, até encontrar o ponto B, onde deflete à direita, numa distância

de 8,50 metros, até encontrar o ponto C, onde deflete à esquerda, seguindo paralelo à

Rua Dr. Lund, numa distância de 47,90 metros, até encontrar o ponto D, onde deflete à

esquerda, percorrendo uma distância de 27,00 metros, até encontrar o ponto E, onde

deflete à esquerda, seguindo paralelo à Rua Existente numa distância de 47,90 metros,

até encontrar o ponto F, onde deflete à esquerda numa distância de 8,50 metros, até

encontrar o ponto G, onde deflete à direita, seguindo paralelo à Rua Existente, numa

1
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distância de 89,00 metros, até encontrar o ponto H, onde deflete à esquerda numa

distância de 10,00 metros, onde encontra o ponto A inicial.

Art. 30 - Além das condições que forem exigidas pela Prefeitura, por ocasião da

assinatura do instrumento de concessão, no sentido de salvaguardar os interesses

municipais, fica a concessionária obrigada a:

a) utilizar a área exclusivamente para a finalidade especificada no artigo
10;

b) permitir a construção, na área cedida, pelo Pensamento Nacional das

Bases Empresariais — P.N.B.E., das edificações necessárias à instalação de um Centro de

Convivência Piloto, como parte do "Programa Minha Rua — Minha Casa";

c) apresentar, para a aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, no

prazo máximo de 1 (um) ano, a partir da lavratura do competente instrumento de

concessão, os projetos e memoriais das edificações a serem executadas, que deverão

atender às exigências legais pertinentes;

d) iniciar as obras no prazo de 1 (um)) ano a contar da aprovação dos

projetos, e concluí-las no prazo máximo de 2 (dois) anos;

e) não ceder o imóvel, no todo ou em parte, a terceiros, exceto para o fim

previsto na alínea "h" deste artigo;

f) não permitir que terceiros se apossem do imóvel, salvo o disposto na

alínea "h" deste artigo, bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer

turbação de posse que se verifique;

g) zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo providenciar, às

suas expensas, qualquer obra de manutenção que se fizer necessária;

h) responder, perante o poder público, pelos eventuais tributos referentes

ao imóvel;

i) arcar com todas as despesas oriundas da concessão, inclusive as

relativas à lavratura e registro do competente instrumento.
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Art. 40 - À Prefeitura cabe o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o

cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 50 - A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros,

por qualquer prejuízo decorrente da execução das obras, serviços e trabalhos a cargo da

concessionária.

Art. 6° - A inobservância das condições e obrigações estatuídas nesta lei,

ou das cláusulas que constarem do instrumento de concessão, bem como o

inadiplemento de qualquer prazo fixado ou a extinção ou dissolução da entidade

concessionária implicará a rescisão, de pleno direito, da concessão, revertendo a área ao

Município e incorporando-se ao seu patrimônio as edificações e benfeitorias nela

executadas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e independentemente de

pagamento ou indenização, seja a que título for, o mesmo ocorrendo uma vez findo o

prazo da concessão.

Art. 70 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 1999.

O Presidente,

0,,WR1 
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1 LEI N• 12.874, 2 DE JULHO DE 1999	 . ..	 ,

(Projeto de Lei n°357194, do Executivo) • ,
Autoriza a concessão administrativa de
uso de . área .municipal, .e dá outras •
providências.	 .

	

..	 .	 _.	 ,
CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, Usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.	 .

" Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho
de 1999, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°- Fica o Executivo autorizado a ceder, à Organização
de :Auxilio Fraterno - OAF, mediante concessão
administrativa, a título gratuito, independentemente' de

' concorrência e pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos, o uso de
área de propriedade municipal, situada nos baixos do Viaduto
do Glicério, para o fim especifico de implantação do projeto-
piloto do denominado "Projeto Minha Rua - Minha Casa".

•Art. 2° - A área referida no artigo anterior, que será melhor
b' descrita no instrumento de concessão de uso, está assinalada

no croquis anexo, e' tem ai seguintes ' caraterlsticas: formato .
irregular, com cerca de 2.183, 30 m2 (dois mil, cento e oitenta •
e três metros e trinta decímetros quadrados), na seguinte
conformidade: inicia-se no ponto A, junto à Rua Glicério, ao
lado da Rua Dr. Lund; segue paralelo a esta via numa distância
de 89,00 metros, até encontrar o ponto B," onde deflete à
direita, numa distância de 8,50 metros, até encontrar.° ponto

- C, onde deflete à esquerda, seguindo' paralelo à Rua Dr. Lund,'
numa distância de 47,90 metros, até encontrar o ponto 13, onde
deflete à esquerda, percorrendo uma distância de 27,00 medos,
até encontrar o ponto E, onde deflete à esquerda, seguindo
paralelo à Rua Existente numa distância 'de 47,90 metros, até

• , encontrar o ponto F, onde deflete à esquerda numa distância de .
' 8,50 metros, até encontrar o' pont° G, onde deflete à direita,
• seguindo paralelo à Rua Existente, numa distância de 89,00 •

metros, até encontrar o ponto H, onde deflete á esquerda numa
distância de 10,00 metros, onde encontra o ponto A inicial. .

. Art. 3° - Além das condições que forem exigidas pela

... Prefeitura, por ocasião da assinatura do instrumento de
concessão, no sentido de salvaguardar os interesses

"	 ,municipais fica a concessionária obrigada a: 	
.

t	 .	 •
. a) utilizar a área exclusivamente para a finalidade especificada

no artigo 1°;	 .	 .	 .

P

b) permitir a construção, na área cedida, pelo Pensamento
Nacional das Bases Empresariais -' P.N.B.E., das edificações.
necessárias à instalação de um Centro de Convivência Piloto,
como parte do "Programa Minha Rua - Minha Casa";

'	 c) apresentar, para a aprovação dos órgãos técnicos da
Prefeitura, no prazo máximo de 1 (um) ano, a partir da

• lavratura do competente instrumento de concessão, os projetos,
e memoriais das edificações a serem executadas, que deverão
atender às exigências legais pertinentes;

,. . d) iniciar as obras no prazo de 1 (um) ano a contar da
aprovação dos projetos, e concluí-las no prazo máximo de 2
(dois) anos;
e) não ceder o imóvel, no todo ou em parte, a terceiros, exceto
para o fim pre'.iisto na alínea "b" deite artigo;.

;	 1) não permitir que terceiros se apossem do imóvel, , salvo o
disposto na alínea ' 4b" deste artigo, bem como dar

,•	 conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de
posse que Se verifique;
g) zelar pela limpeza e conservação dá imóvel, devendo
providenciar, às suas expensas, qualquer obra de manutenção

.	 que se fizer necessária; . ' 	 .	 . .. . ,	 .
h) responder, perante o poder público, pelos eventuais tributos

:	 referentes ao imóvel; . 	 .	 . -	 .	 .	 .	 .	 .
- i) 'arcar com todas as despesas oriundas da concessão,

inclusive as relativas à lavratura e registro do competente !
l'	 instrumento.	 •
t • Art. n4° - À Prefeitura cabe o direito de, a qualquer tempo, 1

I
fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidos nesta lei

, e no instrumento de concessão.

P

z
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Papel para informação, rubricado como folha ng 	

do processo ng . ).	 . de 19 741	O	 O '7- 	 (a)

I.Art. 5°- A Prefeitura não será responsável, inclusive perante
terceiros, por qualquer prejuízo decorrente da execução das
obras, serviços e trabalhos a cargo da concessionária..
Art. 6° - A inobservância das condições e obrigações
estatuídas nesta lei, ou das cláusulas que constarem do
instrumento de concessão, bem como o inadiplemento de

' qualquer prazo fixado ou a extinção ou dissolução da entidade
• concessionária implicará a rescisão, de pleno direito, da

concessão, revertendo a área ao Município e incorporando-se
,.• • ao seu patrimônio as edificações e benfeitorias nelas

executadas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e 4
' independentemente de pagamento ou indenização, seja a que t
, titulo for, o mesmo ocorrendo uma vez findo o prazo da .

concessão.	 .	 .	 . t,

Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por
r conta das dotações orçamentárias próprias.	 .. ' .• •

Art. 8°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas ás disposições em contrário. •

* PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos'2 de t
julho de 1999,446° da fundação de São Paulo. 	 . - •' -
CELSO P1TTA, PREFEITO, .	 • • ,	 .

• EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos

• JOSÉ ÁNTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
. Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho

de 1999. • .
' CARLOS AUGUSTO ME1NBERG, Secretário do Governo
: Municipal	 •	 • '''
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